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LEI ORGÂNICA 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ARAGUARI/MG. 

PREÂMBULO 

Confiando em DEUS, observando os princípios estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil, na Constituição do 

Estado de Minas Gerais e, atendendo ainda a mais pura expressão da alma de nosso povo, Nós, Vereadores, reunidos na Câmara 

Municipal, promulgamos a seguinte Lei Orgânica do Município de Araguari: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES. 

Art. 12 O Município de Araguari integra com autonomia política, administrativa e financeira, a República Federativa do Brasil e o 

Estado de Minas Gerais, nos termos das Constituições Federal e Estadual. 

TITULO II 

DA ORGANIZA ÇÁO MUNICIPAL. 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS DO HABITANTE DO MUNICÍPIO. 

Art. 29 O Município garantirá a imediata e plena efetividade dos direitos e garantias individuais e coletivos, mencionados na 

Constituição da República e na Constituição do Estado, bem como daqueles constantes dos tratados e convenções internacionais 

firmados pela República Federativa do Brasil. 

Art. 39 Ninguém será discriminado, prejudicado ou privilegiado em razão do nascimento, idade, etnia, raça, cor, sexo, orientação 

sexual, estado civil, trabalho rural ou urbano, religião, convicções políticas ou filosóficas, deficiência física ou mental, por ter 

cumprido pena, nem por qualquer particularidade ou condição social. 

Art. 49 O Município estabelecerá, em lei, dentro de seu âmbito de competência, sanções de natureza administrativa para quem 

descumprir o disposto no artigo anterior. 

Art. 59 j Todo o poder do Município emana do seu povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou ditamente, nos termos 

da Constituição Federal e desta Lei Orgânica. 

Parágrafo Único - A soberania popular se manifesta, quando a todos são asseguradas condições dignas de existência, e será 

exercida: 

I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com igual valor para todos; 



I - sejam compatíveis com o plano plurianual; 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam 

sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviço de dívida; 

III - sejam relacionadas: 

a) com a correção de erros ou omissões; 

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

§ 32 Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem 

despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e 

específica autorização legislativa. 

Art. 149-A É obrigatória a execução orçamentária e financeira da programação incluída por emendas individuais do Legislativo 

Municipal em Lei orçamentária anual. 
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§ 12 As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária terão como limite máximo 2% (dois por cento) da receita corrente 

liquida do exercício anterior ao do encaminhamento do projeto, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações e 

serviços públicos de saúde. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nQ 2/2024) 

§ 22 A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde, previsto no parágrafo anterior, inclusive custeio, 

será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 22 do art. 198, da Constituição Federal, vedada a destinação para 

pagamento de pessoal ou encargos sociais. 

§ 32 As programações orçamentárias previstas no caput deste artigo não serão de execução obrigatória nos casos dos 

impedimentos de ordem técnica, adotando, nestes casos as seguintes medidas: 

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo, as 

justificativas dos impedimentos; 

II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso 1, deste parágrafo, o Poder Legislativo indicará ao Poder 

Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável; 

III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, deste parágrafo, o Poder Executivo 

encaminhará projeto de lei ao Poder Legislativo sobre o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável; 

IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso III, deste parágrafo, o Poder 

Legislativo não deliberar sobre o projeto, as programações orçamentárias previstas no caput deste artigo não serão consideradas 

de execução obrigatória, cabendo ao Poder Executivo promover o remanejamento, nos termos previstos em lei orçamentária. 

§ 42 Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira prevista no § 12, deste 

artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior. 



§ 59 Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado 

fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o montante previsto no § 12 deste artigo, poderá ser reduzido em até a 

mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias. 

§ 6° Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que atenda de forma igualitária e impessoal 

às emendas apresentadas, independentemente da autoria. 

§ 72 Para fins do disposto no caput deste artigo, a execução da programação orçamentária será demonstrada em dotações 

orçamentárias específicas da lei orçamentária anual, preferencialmente em nível de subunidade orçamentária vinculada à 

secretaria municipal correspondente à despesa, para fins de apuração e seus respectivos custos e prestação de contas. 

§ 82 A não execução da programação orçamentária das emendas parlamentares, previstas neste artigo, implicará em crime de 

responsabilidade. (Redação acrescida pela Emenda à lei Orgânica n°15/2018) 

[ Art. 150 A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital 

social com direito a voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta e 

indireta, bem como os fundos instituídos pelo Poder Público. 

Art. 151 O Prefeito enviará à Câmara, no prazo consignado na lei complementar federal, a proposta de orçamento anual do 

Município para o exercício seguinte. 

§ 19 O não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo implicará a elaboração pela Câmara, independentemente do 

envio da proposta, da competente Lei de Meios, tomando por base a lei orçamentária em vigor. 

§ 22 O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara, para propor a modificação do projeto de lei orçamentária, enquanto não 

iniciada a votação da parte que deseja alterar. 

[ Art. 152 A Câmara não enviando, no prazo consignado na lei complementar federal, a proposição de lei orçamentária à sanção, 

será promulgado como lei, pelo Prefeito, o projeto originário do Executivo. 

Art. 153 Sendo o primeiro projeto de lei orçamentária reprovado pela Câmara Municipal, observarse-á o seguinte: 

I - o Prefeito Municipal terá trinta dias para apresentar novo projeto de lei orçamentária, caso o projeto reprovado seja 

oriundo do Executivo; 

II - toda receita e despesa do Município serão previstas e fixadas em leis ordinárias, esparsas e especiais, caso o projeto de lei 

orçamentária reprovado seja o proposto pelo Executivo, cor, base no inciso anterior, e ainda, no caso de ser o projeto reprovado o 

elaborado pela Câmara, com base no art. 151, § 12, desta Lei Orgânica. 

Art. 154 

Art. 155 

Aplicam-se ao projeto de lei orçamentária, no que não contrariar o disposto nesta seção, as regras do processo legislativo. 

O Município, para execução de projetos, programas, obras, serviços ou despesas cuja execução se prolongue além de um 

exercício financeiro, deverá elaborar orçamentos plurianuais de investimentos. 

Parágrafo Único - As dotações anuais dos orçamentos olurianuais deverão ser incluídas no orçamento de cada exercício, para 


